
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924084 - CE (2024/0228034-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VERANCI JOSE TEIXEIRA FERREIRA
ADVOGADO : HUMBERTO PEDROSA SANTOS - SP439777
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Veranci Jose Teixeira Ferreira 

contra a decisão assim resumida (fl. 78):

HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

Writ indeferido liminarmente.

O agravante reitera os argumentos da impetração e alega, em síntese, o 

cabimento de recurso substitutivo de revisão criminal, quando demonstrada flagrante 

ilegalidade, evidente constrangimento ilegal ou abuso de poder.

Aduz constrangimento ilegal na dosimetria da pena, em razão da não 

aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Postula, então, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A despeito das alegações defensivas, a decisão agravada deve ser mantida, 

visto que amparada em precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção.

Como já disse, além de ser o habeas corpus sucedâneo de revisão criminal, 

sendo forçoso reconhecer a incompetência desta Corte Superior para o processamento 

do pleito, não se evidencia ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de ofício, 

considerando que as instâncias de origem apontaram elementos concretos nos autos 

de dedicação do agravante a atividades criminosas: VERANCI confessou que comprou 

a droga apreendida, aproximadamente 3 kg de cocaína, por R$ 18.000,00 e que 

pretendia vender o entorpecente por R$ 36.000,00, o que indica que ele tinha uma vida 

dedicada à atividade criminosa ligada ao tráfico de drogas, não sendo um traficante 

eventual, iniciante no mundo do crime. Assim, há evidências nos autos de que o réu 

VERANCI se dedicava à atividade criminosa de forma habitual, não se tratando de um 

traficante eventual (fl. 20).

Ademais, conforme o entendimento desta Corte, não é possível desconstituir 

a conclusão das instâncias de origem sobre a dedicação do acusado à atividade 

criminosa e, por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 

33, § 4º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o 

contexto fático-probatório dos autos (AgRg no HC n. 765.490/SP, Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, DJe 3/10/2022).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 924.084 / CE
Número Registro: 2024/0228034-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04577506420118060001 4577506420118060001

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HUMBERTO PEDROSA SANTOS
ADVOGADO : HUMBERTO PEDROSA SANTOS - SP439777
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : VERANCI JOSE TEIXEIRA FERREIRA
CORRÉU : JEOVAM MATOS SILVA
CORRÉU : IRAN RAFAEL FARIAS
CORRÉU : FRANCISCO DE ASSIS GUEDES DE FREITAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERANCI JOSE TEIXEIRA FERREIRA
ADVOGADO : HUMBERTO PEDROSA SANTOS - SP439777
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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